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DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL DO IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA - DIRPF 2023 

- RECEBIMENTO DE DOAÇÕES - FUNDOS DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - 

FDCA - FUNDOS DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA - FDI - HABILITAÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR N° 4, DE 30 DE JANEIR0 DE 2023. 

 

 

 

Dispõe sobre a habilitação dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente (FDCA) e 

dos Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa (FDI) para fins de recebimento de doações por meio 

do Programa Gerador da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa 

Física (DIRPF). 

 

 O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no exercício da 

atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o 

disposto nos arts. 260 a 260-L da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), no art. 4º-A da Lei nº 12.213, de 20 de janeiro de 2010, e no art. 8º-E da Instrução 

Normativa nº 1.131, de 20 de fevereiro de 2011,  DECLARA: 

 Art. 1º A habilitação dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente (FDCA) e dos 

Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa (FDI) para fins de recebimento de doações por meio do 

Programa Gerador da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física 

(DIRPF) obedecerá ao disposto neste Ato Declaratório Executivo.  

 Art. 2º Estão habilitados para o recebimento de doações por meio da DIRPF 2023 os FDCA e 

os FDI constantes, respectivamente, dos Anexos I e II deste Ato Declaratório Executivo, disponíveis no 

endereço eletro-nico <https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-informacao/dados-

abertos /receitadata/arrecadacao/repasse-das-doacoes-feitas-diretamente-no-programa-do-

irpffdca-e-fdi>. 

 § 1º Considera-se habilitado para o recebimento de doações, nos termos do art. 1º, o FDCA 

ou FDI que atenda aos seguintes requisitos: 

 I - tenha natureza jurídica de fundo público da administração direta federal, estadual, distrital 

ou municipal; 

 II - esteja inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e em situação ativa; e 

 III - mantenha conta bancária em instituição financeira pública, destinada exclusivamente à 

administração dos valores recebidos por doação. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador-Geral de Arrecadação e Direito Creditório, por meio do Ato Declaratório 

Executivo CODAR nº 4/2023, dispõe sobre a habilitação dos Fundos dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (FDCA) e dos Fundos dos Direitos da Pessoa Idosa (FDI) para fins de recebimento de 

doações por meio do Programa Gerador da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a 

Renda da Pessoa Física (DIRPF). 

 Estão habilitados para o recebimento de doações por meio da DIRPF 2023 os FDCA e os 

FDI constantes, respectivamente, dos Anexos I e II deste Ato Declaratório Executivo, disponíveis 

no seguinte endereço eletrônico: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/acesso-a-

informacao/dados-abertos/receitadata/arrecadacao/repasse-das-doacoes-feitas-

diretamente-no-programa-do-irpf-fdca-e-fdi. 

 Considera-se habilitado para o recebimento de doações, o FDCA ou FDI que atenda aos 

seguintes requisitos: 

 - tenha natureza jurídica de fundo público da administração direta federal, estadual, 

distrital ou municipal; 

 - esteja inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e em situação ativa; e 

 - mantenha conta bancária em instituição financeira pública, destinada exclusivamente 

à administração dos valores recebidos por doação. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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 § 2º Os FDCA constantes do Anexo IV da Nota Codar nº 40 e os FDI constantes do Anexo IV 

da Nota Codar nº 41, ambas de 17 de agosto de 2022, disponíveis no endereço mencionado no 

caput, estarão habilitados para o recebimento de doações somente se houverem feito a 

atualização cadastral no prazo estabelecido pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos (MMFDH), que foi sucedido pelo Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania (MDHC). 

 Art. 3º Foram considerados não habilitados para o recebimento de doações por meio da 

DIRPF 2023 os FDCA e os FDI constantes, respectivamente, dos Anexos III e IV deste Ato Declaratório 

Executivo, disponíveis no endereço eletrônico a que se refere o caput do art. 2º. 

 Parágrafo único. Os repasses dos valores doados em exercícios anteriores aos fundos a que 

se refere o caput serão efetuados em 2024, desde que o fundo beneficiário providencie a 

atualização de seus dados cadastrais em tempo hábil, observado o seguinte procedimento: 

 I - tratando-se de FDCA, a atualização de dados deve ser feita no endereço eletrônico 

<cadastrofdca.mdh.gov.br>, no prazo estabelecido pela Portaria MMFDH nº 2.006, de 13 de julho de 

2021; e 

 II - tratando-se de FDI, a atualização de dados deve ser feita no endereço eletrônico 

<cadastrofdi.mdh.gov.br>, no prazo estabelecido pela Portaria MMFDH nº 2.731, de 16 de agosto de 

2021. 

 Art. 4º Os repasses de valores doados aos FDCA e aos FDI por meio da DIRPF serão efetuados 

nas seguintes datas: 

 I - valores referentes aos exercícios de 2013 a 2022 ainda não repassados, em 28 de fevereiro 

de 2023, desde que a conta bancária a que se refere o inciso III do § 1º do art. 2º esteja em situação 

ativa até o dia 10 de fevereiro de 2023; e 

 II - valores referentes ao exercício de 2023, em 30 de junho de 2023, desde que a conta 

bancária a que se refere o inciso III do § 1º do art. 2º esteja em situação ativa até o dia 9 de junho 

de 2023. 

 Art. 5º Depois de efetuados os repasses a que se refere o inciso II do art. 4º a Coordenação-

Geral de Arrecadação e Direito Creditório (Codar) divulgará, por meio de Ato Declaratório Executivo 

(ADE) específico, a relação dos fundos para os quais foram feitas doações por meio da DIRPF 2023. 

 Art. 6º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário 

Oficial da União. 

 

MARCUS VINICIUS MARTINS QUARESMA 

 

(DOU, 02.02.2023) 

 
BOIR6853---WIN/INTER 

 

 

 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

 

SIMPLES NACIONAL - BASE DE CÁLCULO - CONCEITO DE RECEITA BRUTA - VALORES RECEBIDOS 

POR DOAÇÃO 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 23, DE 19 DE JANEIRO DE 2023 

 

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 

 

 BASE DE CÁLCULO. CONCEITO DE RECEITA BRUTA. VALORES RECEBIDOS POR DOAÇÃO. 

 Os valores recebidos por doação não integram, em regra, a base de cálculo para a 

determinação do valor dos tributos devidos pela empresa beneficiária optante pelo Simples 

Nacional, dado que as doações não se amoldam ao conceito de receita bruta definido no §1º art. 

3º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 Na hipótese de um contrato nominado de doação onerosa, caso o encargo do donatário 

qualifique-se como uma prestação correspectiva, o contrato irá se amoldar como bilateral e a 

operação deverá ser caracterizada como prestação de serviço. Nesse caso, os valores recebidos 
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passarão a integrar a receita bruta e, portanto, a compor a base de cálculo para a determinação 

do valor dos tributos devidos pela empresa beneficiária optante pelo Simples Nacional. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, arts. 3º, "caput" e § 1º, e art. 18, 

"caput" e § 3º; e Resolução CGSN nº 140, de 22 de maio de 2018, arts. 2º, II, e art. 16. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

Substituto 

 

(DOU, 08.02.2023) 

 
BOIR6855---WIN/INTER 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ - LUCRO PRESUMIDO - PERCENTUAL DE 

PRESUNÇÃO - TERCEIRIZAÇÃO - INDUSTRIALIZAÇÃO - ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 21, DE 19 DE JANEIRO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 LUCRO PRESUMIDO. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. INDUSTRIALIZAÇÃO. 

ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL. 

 Para fins de apuração da base de cálculo do IRPJ no regime do lucro presumido aplica-se o 

percentual de presunção de 32% (trinta e dois por cento) às receitas decorrentes de prestação de 

serviços por meio do fornecimento de mão de obra mediante terceirização, ainda que utilizada em 

processo de industrialização, caso a contratada não seja considerada o estabelecimento industrial 

executor de tal operação. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, arts. 15, 1º, inciso III; Lei nº 9.430, de 1996, art. 25, 

inciso I; Decreto nº 7.212, de 2010 (Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados - 

Ripi/2010), arts. 4º, 8º e 24, inciso II; Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 1, de 2015, art. 1º. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 LUCRO PRESUMIDO. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO. TERCEIRIZAÇÃO. INDUSTRIALIZAÇÃO. 

ESTABELECIMENTO INDUSTRIAL. 

 Para fins de apuração da base de cálculo da CSLL no regime do lucro presumido aplica-se o 

percentual de presunção de 32% (trinta e dois por cento) às receitas decorrentes de prestação de 

serviços por meio do fornecimento de mão de obra mediante terceirização, ainda que utilizada em 

processo de industrialização, caso a contratada não seja considerada o estabelecimento industrial 

executor de tal operação. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, arts. 20, incisos I e III; Lei nº 9.430, de 1996, art. 29, 

inciso I; Decreto nº 7.212, de 2010 (Regulamento do Imposto sobre Produtos Industrializados - 

Ripi/2010), arts. 4º, 8º e 24, inciso II; Ato Declaratório Interpretativo RFB nº 1, de 2015, art. 1º. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

Substituto 

 

(DOU, 27.01.2023) 

 
BOIR6849---WIN/INTER 
 

____________________ 

 

 

OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES - INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA - REGIME ESPECIAL DE 

TRIBUTAÇÃO - PARCELAMENTO DO SOLO MEDIANTE LOTEAMENTO - REGIME ESPECIAL DE 

TRIBUTAÇÃO - CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS - ADMISSIBILIDADE DE ADESÃO - 

MARCO TEMPORAL 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 24, DE 20 DE JANEIRO DE 2023 

 

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES 

 

 INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO. PARCELAMENTO DO SOLO 

MEDIANTE LOTEAMENTO. CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS. ADMISSIBILIDADE DE ADESÃO. 

MARCO TEMPORAL. 

 Anteriormente a 28 de junho de 2022, data de publicação da Lei nº 14.382, de 27 de junho de 

2022, no DOU, o parcelamento do solo mediante loteamento, per se, ainda que contratualmente 

vinculado à opção de construção de unidades habitacionais segundo projetos previamente 

aprovados pelo órgão competente, era insuficiente para caracterizar a incorporação imobiliária, 

para fins de adesão ao Regime Especial de Tributação (RET) instituído pelos arts. 1º a 10 da Lei nº 

10.931, de 2004. 

 A partir de 28 de junho de 2022, o parcelamento do solo mediante loteamento caracteriza a 

incorporação imobiliária, para fins de adesão ao Regime Especial de Tributação (RET) instituído pelos 

arts. 1º a 10 da Lei nº 10.931, de 2004, desde que sejam atendidos os requisitos da legislação de 

regência, entre os quais se destaca a vinculação da atividade de alienação de lotes integrantes do 

loteamento à construção de casas isoladas ou geminadas, promovida por uma das pessoas 

indicadas no art. 31 da Lei nº 4.591, de 1964, ou no art. 2º-A da Lei nº 6.766, de 1979. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 196, 

DE 5 DE AGOSTO DE 2015. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 4.591, de 1964, arts. 28, parágrafo único, 29 e 68; Lei nº 6.766, de 

1979, art. 2º, §§ 1º e 2º; Lei nº 10.406, de 2022 (Código Civil), art. 1.358-A; Lei nº 10.931, de 2004, arts. 1º 

e 4º; Lei nº 14.382, de 2022, arts. 10 e 14; Instrução Normativa RFB nº 1.435, de 2013, art. 2º, § 1º. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

Substituto 

 

(DOU, 01.02.2023) 

 
BOIR6852---WIN/INTER 
 

___________________ 

 

 

IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF - PROJETO - DECORAÇÃO - DESIGN DE 

INTERIORES 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 29, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

 

 PROJETO. DECORAÇÃO. DESIGN DE INTERIORES. 

 Os pagamentos efetuados por pessoa jurídica a outra pessoa jurídica pela remuneração de 

serviços de elaboração de "projetos de decoração e ou design de interiores" , por serem serviços 

caracterizadamente de natureza profissional, estão sujeitos à retenção de que trata o art. 714, § 1º, 

do RIR/2018, por incidir na hipótese prevista no inciso XVI do referido parágrafo. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 13.369, de 2016, arts. 1º, 2º e 4º; Decreto nº 9.580, de2018, art. 714, 

§ 1º, XVI; PN CST nº 8, de 1986. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 RETENÇÃO NA FONTE. PROJETO. DECORAÇÃO. DESIGN DE INTERIORES. 

 Os pagamentos efetuados por pessoa jurídica a outra pessoa jurídica pela remuneração de 

serviços de elaboração de "projetos de decoração e ou design de interiores" , por serem serviços 

caracterizadamente de natureza profissional, estão sujeitos à retenção de que trata o art. 30 da Lei 

n° 10.833, de 2003, por incidir na hipótese prevista no inciso XVI do § 1º do art. 714, do RIR/2018. 
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 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 13.369, de 2016, arts. 1º, 2º e 4º; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 30; 

Decreto nº 9.580, de2018, art. 714, § 1º, XVI; IN SRF nº 459, de 2004, art. 1º, § 2º, IV; PN CST nº 8, de 1986. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 RETENÇÃO NA FONTE. PROJETO. DECORAÇÃO. DESIGN DE INTERIORES. 

 Os pagamentos efetuados por pessoa jurídica a outra pessoa jurídica pela remuneração de 

serviços de elaboração de "projetos de decoração e ou design de interiores" , por serem serviços 

caracterizadamente de natureza profissional, estão sujeitos à retenção de que trata o art. 30 da Lei 

n° 10.833, de 2003, por incidir na hipótese prevista no inciso XVI do § 1º do art. 714, do RIR/2018. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 13.369, de 2016, arts. 1º, 2º e 4º; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 30; 

Decreto nº 9.580, de2018, art. 714, § 1º, XVI; IN SRF nº 459, de 2004, art. 1º, § 2º, IV; PN CST nº 8, de 1986. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 RETENÇÃO NA FONTE. PROJETO. DECORAÇÃO. DESIGN DE INTERIORES. 

 Os pagamentos efetuados por pessoa jurídica a outra pessoa jurídica pela remuneração de 

serviços de elaboração de "projetos de decoração e ou design de interiores" , por serem serviços 

caracterizadamente de natureza profissional, estão sujeitos à retenção de que trata o art. 30 da Lei 

n° 10.833, de 2003, por incidir na hipótese prevista no inciso XVI do § 1º do art. 714, do RIR/2018. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 13.369, de 2016, arts. 1º, 2º e 4º; Lei nº 10.833, de 2003, arts. 30; 

Decreto nº 9.580, de2018, art. 714, § 1º, XVI; IN SRF nº 459, de 2004, art. 1º, § 2º, IV; PN CST nº 8, de 1986. 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 Não produz efeitos a consulta formulada em tese, esteada em fato genérico, ou, ainda, que 

não identifique adequadamente o dispositivo da legislação tributária cuja aplicação suscita a 

dúvida. 

 Não produz efeitos a consulta que não descreva, completa e exatamente, a hipótese a que 

se refira, ou que não contenha os elementos necessários à sua solução, salvo se a inexatidão ou 

omissão for escusável, a critério da autoridade competente. 

 Não produz efeitos a consulta quando o fato estiver definido ou declarado em disposição 

literal de lei ou disciplinado em ato normativo publicado na Imprensa Oficial antes de sua 

apresentação. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 1972, art. 52, incisos I, V, VI e VIII; IN RFB nº 2.058, 

de 2021, art. 27, I, II, VII, IX e XI. 
 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 
Coordenador-Geral 

Substituto 
 

(DOU, 08.02.2023) 
 
BOIR6856---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

SIMPLES NACIONAL - ALEINAÇÃO DE CÉDULA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO - TRIBUTAÇÃO 
 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 22, DE 19 DE JANEIRO DE 2023 
 
Assunto: Simples Nacional 

 

 SIMPLES NACIONAL. ALIENAÇÃO DE CÉDULA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO. TRIBUTAÇÃO. 

 O resultado positivo auferido na alienação da Cédula de Crédito Imobiliário, resultante da 

diferença entre o valor de venda e o valor de aquisição da mesma, é considerado outras receitas 

quando auferido por pessoa jurídica optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 

Nacional), sujeitando-se ao imposto sobre a renda com base no inciso V do § 1º do art. 13 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, § 1º, art. 13, § 
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1º, inciso V. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

Substituto 

 

(DOU, 02.02.2023) 

 
BOIR6854---WIN/INTER 

 

 

 

 

 

“A capacidade de mudança das pessoas é proporcional à 
sua capacidade de escolha.” 

 

Madeleine Albright, política estadunidense. 


